
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025070200002

2

Nº 122, quarta-feira, 2 de julho de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA • CASA CIVIL • IMPRENSA NACIONAL 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Presidente da República 

RUI COSTA DOS SANTOS 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Em circulaçào desde 1° de outubro de 1862 

AFONSO OLIVEIRA DE ALMEIDA 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional 

LARISSA CANDIDA COSTA 
Coordenadora-Geral de Publicação, Produção e Preservação 

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO 
Coordenador de Publicação do Diário Oficial da União 

SEÇÃO 1 • Publicação de atos normativos 
SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoal da Administração PÍlblica Federal 
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais 

www.in.gov.br ouvidoria@in.gov.br 
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DF 
CNPJ: 04196645/0001-00 Fone: (61) 3411-9450 

"Art. 60. O produto da arrecadação da Taxa de Avaliação e de Registro, prevista no
art. 59 desta Lei, será recolhido ao Fundo Federal Agropecuário (FFAP), criado pela Lei
Delegada nº 8, de 11 de outubro de 1962."

"Art. 61. Os recursos arrecadados serão destinados exclusivamente à fiscalização e
ao fomento do desenvolvimento de atividades fitossanitárias e à promoção da inovação
tecnológica do setor agrícola em sanidade vegetal."

"Art. 62. ..............................................................................................................

I - valores da arrecadação dos serviços de registro de agrotóxicos a que se refere o
art. 60 desta Lei;
....................................................................................................................................."

Brasília, 1º de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 14.874, DE 28 DE MAIO DE 2024

Dispõe sobre a pesquisa com seres humanos e
institui o Sistema Nacional de Ética em Pesquisa com
Seres Humanos.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº
14.874, de 28 de maio de 2024:

"Art. 24. ...............................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 3º Será comunicada ao Ministério Público, nos termos do § 2º deste artigo,
no que couber, a participação de membro de grupo indígena em pesquisa."

"Art. 33. ...............................................................................................................
........................................................................................................................................

VI - transcurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado da disponibilidade comercial
do medicamento experimental no País;
......................................................................................................................................."

Brasília, 1º de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 14.902, DE 27 DE JUNHO DE 2024

Institui o Programa Mobilidade Verde e Inovação
(Programa Mover); altera o Decreto-Lei nº 1.804, de
3 de setembro de 1980; e revoga dispositivos da Lei
nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.902,
de 27 de junho de 2024:

"Art. 13. ..............................................................................................................
.......................................................................................................................................

§ 4º .....................................................................................................................
I - .........................................................................................................................

........................................................................................................................................

c) instalação de unidades destinadas à infraestrutura de postos de abastecimento
de GNL e outras fontes energéticas alternativas de baixa emissão de carbono;

..................................................................................................................."
Brasília, 1º de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 14.946, DE 31 DE JULHO DE 2024

Institui normas aplicáveis a atividades espaciais nacionais.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte parte vetada da Lei nº 14.946,
de 31 de julho de 2024:

"Art. 34. ................................................................................................................
Parágrafo único. Exceto os casos de parecer justificadamente em sentido

contrário, o processo de licenciamento ambiental deverá ser concluído no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, prorrogável 1 (uma) única vez, sob pena de aprovação tácita."

Brasília, 1º de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 15.080, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução
da Lei Orçamentária de 2025 e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº

15.080, de 30 de dezembro de 2024.

"Art. 12. ...............................................................................................................

.......................................................................................................................................

XXVIII - despesas para a aquisição e implantação de purificadores de água em

escolas públicas;"

......................................................................................................................................

"Art. 18. .............................................................................................................

......................................................................................................................................

§ 1º ....................................................................................................................

......................................................................................................................................

IV - ......................................................................................................................

.......................................................................................................................................

f) à construção e à manutenção de rodovias estaduais e municipais destinadas

à integração de modais de transporte ou ao escoamento produtivo; e

g) à malha hidroviária brasileira, composta por rios e lagos navegáveis que são

utilizados para o transporte de carga e pessoas.

......................................................................................................................................."

"Art. 28. ..............................................................................................................

........................................................................................................................................

§ 4º As dotações do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos

Políticos - Fundo Partidário constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2025 e

aprovadas na respectiva Lei corresponderão ao valor da Lei Orçamentária de 2016,

corrigido na forma prevista no art. 4º da Lei Complementar nº 200, de 2023.

......................................................................................................................................."

"Art. 92. ..............................................................................................................

.......................................................................................................................................

§ 3º As condições para cumprimento das cláusulas suspensivas constantes dos

instrumentos a que se refere o caput deste artigo terão prazo mínimo de 36 (trinta

e seis) meses.

§ 4º A emissão de nota de empenho, a realização das transferências de

recursos e a assinatura dos instrumentos a que se refere o caput, bem como a

doação de bens, materiais e insumos, não dependerão da situação de adimplência do

Município de até sessenta e cinco mil habitantes.

"Art. 168. .............................................................................................................

.......................................................................................................................................

§ 1º Excepcionalmente, na hipótese de desistência do credor original ou de

rescisão contratual, no cumprimento da avença pactuada relativa a resto a pagar não

processado, inclusive em relação a restos a pagar inscritos de 2019 a 2023, será

permitida a sua liquidação, mediante justificativa formal, em favor de credor diferente

do indicado na respectiva nota de empenho, desde que haja vantajosidade e interesse

da administração pública na execução do seu objeto, observadas as disposições da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei nº 13.303, de

2016, e de outras normas legais aplicáveis ao instrumento firmado entre as partes,

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis ao credor desistente.

§ 2º Não havendo mais classificados no procedimento licitatório ou se esses se

recusarem a assumir a obra ou serviço ou fornecimento de que trata o caput, ou na

hipótese de vencimento da Ata de Registro de Preços, a administração pública poderá

utilizar o resto a pagar não processado para a realização de nova licitação, desde que

mantido o objeto original."

Brasília, 1º de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
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